
PROJETO DE LEI Nº         , DE 2020

(Do Sr. FELIPE CARRERAS)

Dispõe  sobre  ações  emergenciais
destinadas  ao  setor  de  eventos
decorrentes dos efeitos de combate à
pandemia da COVID-19.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei estabelece ações emergenciais e temporárias destinadas ao
setor de eventos para gerar compensação face às medidas de isolamento ou
quarentena desdobrados da vigência da Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de
2020.

Art.  2º  Fica  criado  o  Programa  Emergencial  de  Retomada  do  Setor  de
Eventos -  PERSE,  com o objetivo de criar  condições para que o setor  de
eventos  possa  mitigar  perdas  oriundas  do  estado  de  calamidade  pública
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

Art.  3º  As empresas do setor de eventos que aderirem ao PERSE poderão
parcelar os débitos na Secretaria da Receita Federal do Brasil, do Ministério da
Fazenda, na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e no Banco Central do
Brasil,  e  os  débitos  com  o  FGTS  e  as  Contribuições  instituídas  pela  Lei
Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001 mesmo se forem optantes do
Simples Nacional.

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se aos débitos tributários ou não tributários,
cujos  fatos  geradores tenham ocorrido  até  a  data  de publicação desta  Lei,
constituídos ou não, inscritos ou não como dívida ativa, mesmo que em fase de
execução fiscal ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior,
não integralmente quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento.

§  2º  O  requerimento  de  parcelamento  implica  confissão  irrevogável  e
irretratável  dos débitos abrangidos pelo  parcelamento  e  configura confissão
extrajudicial,  podendo as empresas do setor de eventos, a seu critério,  não
incluir  no  parcelamento  débitos  que se  encontrem em discussão  na esfera
administrativa  ou  judicial,  estejam  ou  não  submetidos  à  causa  legal  de
suspensão de exigibilidade.

*C
D2

06
40

71
95

00
0*

Do
cu

m
en

to
 e

le
tr

ôn
ic

o 
as

sin
ad

o 
po

r F
el

ip
e 

Ca
rr

er
as

 (P
SB

/P
E)

, a
tr

av
és

 d
o 

po
nt

o 
SD

R_
56

14
5,

na
 fo

rm
a 

do
 a

rt
. 1

02
, §

 1
º,

 d
o 

RI
CD

 c
/c

 o
 a

rt
. 2

º,
 d

o 
At

o
da

 M
es

a 
n.

 8
0 

de
 2

01
6.

PL
 n

.5
63

8/
20

20
Ap

re
se

nt
aç

ão
: 2

2/
12

/2
02

0 
14

:2
8 

- M
es

a



§ 3º Para inclusão no parcelamento de débitos que se encontrem vinculados à
discussão administrativa ou judicial,  submetidos ou não à hipótese legal  de
suspensão, o devedor deverá desistir de forma irrevogável, até o prazo final
para adesão, de impugnações ou recursos administrativos, de ações judiciais
propostas  ou  de  qualquer  defesa  em  sede  de  execução  fiscal  e,
cumulativamente, renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se
fundam  os  processos  administrativos  e  as  ações  judiciais,  observado  o
disposto na parte final do § 2º deste artigo.

§  4º  O  devedor  poderá  ser  intimado,  a  qualquer  tempo,  pelo  órgão  ou
autoridade competente a comprovar que protocolou requerimento de extinção
dos processos, com resolução do mérito.

Art. 4º A dívida objeto do parcelamento será consolidada, no âmbito de cada
órgão responsável pela cobrança, na data do pedido, e deverá ser paga em até
120 (cento e vinte) parcelas iguais e sucessivas, sendo a primeira parcela para
o último dia do mês em que houver a permissão para que a empresa retome
suas atividades, com redução de 70% (setenta por cento) das multas, 70%
(setenta por cento) dos juros e 100% (cem por cento) dos encargos legais.

§ 1º O valor das parcelas de que trata este artigo não poderá ser inferior a R$
300,00 (trezentos reais).

§ 2º As reduções previstas no caput deste artigo não serão cumulativas com
outras reduções admitidas em lei.

§ 3º Na hipótese de anterior concessão de redução de multas ou de juros em
percentuais diversos dos estabelecidos no caput deste artigo, prevalecerão os
percentuais nele referidos, aplicados sobre o saldo original das multas ou dos
juros.

§ 4º As parcelas serão iguais e consecutivas e a consolidação acontece no ato
do pagamento da primeira parcela

§ 5º As prestações vencerão no último dia útil de cada mês.

§ 6º  Por ocasião da consolidação,  será exigida a regularidade de todas as
prestações  devidas  desde  o  mês  de  adesão  até  o  mês  anterior  ao  da *C
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conclusão  da consolidação dos  débitos  parcelados  nos  termos  do  disposto
neste artigo.

Parágrafo único Os benefícios concedidos mediante a confissão de dívida são
perdidos  na  ausência  de  pagamento  de  3  parcelas  consecutivas  ou  em 6
alternadas.

Art. 5º Na hipótese de os débitos a serem parcelados estarem vinculados a
depósitos administrativos ou judiciais, os percentuais de redução previstos no
caput do art. 4º desta Lei serão aplicados sobre o valor do débito atualizado à
época do depósito e somente incidirão sobre o valor das multas de mora e de
ofício, das multas isoladas, dos juros de mora e do encargo legal efetivamente
depositados.

Art. 6º O requerimento de parcelamento deverá ser apresentado até o último
dia útil do sexto mês subsequente ao da publicação desta Lei.

Art. 7º Ficam reduzidas a 0 % (zero por cento) por 60 meses, desde o início da
produção de efeitos desta Lei, as alíquotas das Contribuições Sociais para o
Pis/Pasep, Cofins, CSLL e o ISS, incluindo os optantes do simples nacional,
incidentes sobre as receitas decorrentes das atividades de eventos.

Art. 8º Ficam prorrogados os efeitos da Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020, e
da Lei nº 14.046, de 24 de agosto de 2020, no que tange ao setor de eventos
até o efetivo retorno sem restrições de atividades.

Art. 9º Para as medidas de que trata esta Lei, além dos recursos do Tesouro
Nacional, poderão ser utilizados como fonte de recursos:

I - 3% (três por cento) do produto da arrecadação das loterias de que tratam os
arts. 15, 16, 17, 18 e 20, da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, com a
respectiva redução, em igual montante, das destinações de que tratam o art.
15, II, alínea “h”; o art.16, II, alínea “i”; o art. 17, II, alínea “k”; o art. 18, II, alínea
“i”; e o art. 20, VII, da Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018;

II - outras fontes de recursos.

Art.  10  Ficam as  instituições  financeiras  federais  obrigadas  a  disponibilizar
especificamente para as empresas do setor de eventos:
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I - linhas de crédito específicas para o fomento de atividades, capital de giro e
para a aquisição de equipamentos; e

II  -  condições  especiais  para  renegociação  de  débitos  que  eventualmente
essas empresas tenham junto a essas instituições.

§ 1º As linhas de crédito previstas no inciso I do caput deste artigo deverão ser
ofertadas com prazo não menor do que 144 (cento e quarenta e quatro) meses,
em 120 (cento e vinte) parcelas mensais reajustadas pela taxa do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia (Selic) adicionadas de no máximo 3,5%
de juros ao ano.

§ 2º a linha de crédito prevista no inciso I do caput deste artigo terá carência de
24 (vinte e quatro) meses.

§ 3º  As linhas de crédito previstas no inciso primeiro serão de no mínimo 10%
(dez por  cento)  e  no máximo 30% (trinta  por  cento)  da receita  bruta anual
calculada com base no exercício de 2019, salvo no caso das empresas que
tenham menos de 1 (um) ano de funcionamento, hipótese em que o limite do
empréstimo corresponderá  a  até  50% (cinquenta  por  cento)  do  seu  capital
social  ou a até 30% (trinta por  cento) de 12 (doze)  vezes a média da sua
receita bruta mensal apurada no período, desde o início de suas atividades, o
que for mais vantajoso. 

§4º É condição para o acesso às linhas de crédito e às condições especiais de
que  tratam  os  incisos  I  e  II  do  caput  deste  artigo  o  compromisso  de
manutenção  dos  níveis  de  emprego  existentes  na  data  de  contratação  do
empréstimo.

§5º Para as condições de renegociação de débitos previstas no inciso II  do
caput  desse  artigo,  deverão  as  instituições  financeiras,  especialmente  as
públicas,  respeitar  os  termos  previstos  nos  parágrafos  1  e  2  do  presente
dispositivo.

§6º Para efeito do cumprimento do presente dispositivo, poderão as instituições
financeiras,  públicas  ou privadas,  inclusive suas subsidiárias,  fazer  uso dos
Fundos de Aval instituídos pelo setor público, sejam eles emergenciais ou não.

§7º Para efeito do cumprimento do presente dispositivo, até a cessão de todas
as medidas restritivas impostas ao setor de evento, poderá o governo destinar
ao setor de eventos, integralmente ou parcialmente, os recursos previstos para
PRONAMPE, em conformidade com as Leis 13.999 de 18 de maio de 2020.

§8 Para efeito do cumprimento do presente dispositivo, até a cessão de todas
as medidas restritivas impostas ao setor de evento, as instituições financeiras,
públicas  e  privadas,  inclusive  as  suas  subsidiárias,  ficam  dispensadas  de
observar, em suas contratações e renegociações de operações de crédito para
esse setor, anotações registradas em quaisquer bancos de dados, públicos ou
privados, que impliquem restrição ao crédito por parte do proponente, inclusive
protesto.
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§9º Para fins de concessão de crédito as instituições financeiras, disciplinadas
no caput ficam dispensadas de observar as seguintes disposições:

I – o § 1º do art. 362 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

II – o inciso IV do § 1º do art. 7º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965;

III – as alíneas “b” e “c” do caput do art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de
1990;

IV – a alínea “a” do inciso I do caput do art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de julho
de 1991;

V – o art. 10 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994;

VI – o art. 1º da Lei nº 9.012, de 30 de março de 1995;

VII – o art. 20 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; e

VIII – o art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

Art. 11 O Poder Executivo regulamentará, em 60 dias, esta Lei e publicará os
códigos  da  Classificação  Nacional  de  Atividades  Econômicas  -  CNAE  que
enquadram a definição de setor de eventos.

Art. 12 Suprime-se o artigo 10 e altera-se o §2º do artigo 11 da Lei nº 14.020,
de 6 de julho de 2020 com a seguinte redação:

“Art. 11. ..............

............................

§2º Na hipótese prevista no § 1º deste artigo, o
Benefício  Emergencial  de  Preservação  do
Emprego e da Renda, de que tratam os arts. 5º
e  6º  desta  Lei,  será  devido  na  mesma
proporção  de  compensação  da  redução  de
jornada e de salário, podendo checar a 100%
(cem por cento).(NR)

...........................”

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de publicação.
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JUSTIFICAÇÃO

O setor de eventos - que inclui congressos, eventos esportivos, culturais,
feiras de negócios, shows, festas, simpósios e espetáculos em geral, segue
completamente paralisado desde o início da pandemia, há 9 meses, em março
de  2020.  O  cenário  se  torna  ainda  mais  grave  a  medida  em  que,  com  a
variação  nos  números  da  epidemia,  os  governos  estaduais  e  municipais
paralisaram por completo a retomada das atividades sugerindo com isso que o
setor  só  voltará  a  operar  sem  restrições  após  a  vacinação  completa  da
população o que deve levar, no mínimo mais 6 meses.

É  impossível  estimar  o  prejuízo  sofrido  pelos  empresários  do  setor.
Falência, desemprego e queima de capital de giro são alguns dos problemas
enfrentados. Mas não são só os empreendedores que são impactados, com
eles  é  impactada  uma  cadeia  gigantesca  de  fornecedores,  prestadores  de
serviços,  colaboradores  e  informais:  ambulantes,  músicos,  iluminadores,
seguranças,  floristas,  garçons,  fotógrafos,  cerimonialistas,  barmans,
montadores, buffets, técnicos de som, luz e imagem, cantores, DJs, agentes de
limpeza, operadores de caixa, transportadores, carregadores. 

Os  números  do  setor  são  bastante  significativos.  Trata-se,  segundo
SEBRAE de um setor responsável por R$ 209,2 bilhões em faturamento; cerca
de 2 milhões de empregos diretos e indiretos;  R$ 48 bilhões em impostos,
impactando significativamente o PIB Nacional. É este quantitativo que está em
vias de colapsar: estamos no caminho de perder empresas, empregos, renda,
massa salarial e, inclusive, arrecadação.

O  PERSE –  Programa Emergencial  de  Recuperação do Setor  de
Eventos é um conjunto de medidas que objetivam garantir a sobrevivência
do  setor –  que  precisa  seguir  honrando  suas  despesas  -  até  que  suas
atividades sejam retomadas sem restrições, bem como  gerar a capacidade
econômica para que assim que volte a operar, o setor tenha condições de
fazer frente ao capital de giro necessário, bem como a margem para cobrir todo
o  endividamento  contraído  no  período  em  que  ficou  paralisado.  Entre  as
medidas estão: crédito, preservação dos empregos, manutenção do capital de
giro das empresas, financiamento de tributos e desoneração fiscal. 

Medidas dessa natureza já foram tomadas pelo Governo Federal  nos
meses  iniciais  da  crise  de  combate  a  pandemia.  Por  óbvio  muitas  delas
acessaram o setor dos eventos. Contudo, a recuperação entre os setores da
economia  não  aconteceu  com  a  mesma  velocidade.  Há  setores,  como
agronegócios  e  alimentação,  que  praticamente  não  foram  impactados.  Há
setores, como comercio, que foram impactados, mas que nesse momento já
estão em pleno vigor. E há o setor de eventos que desde o primeiro dia até
hoje está paralisado, que deve ser o último a retomar e, principalmente, que
tende a ter uma recuperação muito lenta. O próprio Ministério da Economia, *C
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na portaria 20.890, atesta que o Setor de Eventos foi o mais afetado na
pandemia.

Importante registrar que um pacote exclusivo para esse setor se justifica
de forma bastante clara.  Inicialmente pelo fato de que  é um setor que foi
escolhido, ainda que inconscientemente, para ser sacrificado em nome de
todos. Hoje, os Estados e Municípios proíbem os eventos como pretexto para
preservar a saúde de todos. Nada mais justo, portanto, do que a sociedade dar
condições desse setor sobreviver.

Justificam-se  ainda  medidas  de apoio,  visto  que este  é  hoje  o  setor
vulnerável da nossa economia. E como é conhecido dos economistas, apoiar
os vulneráveis é uma forma de garantir  a sustentação de todos os demais
setores.  Exemplo  exitoso,  foi  o  recente  programa  emergencial  que  deu
condições  de  55  milhões  de  Brasileiros  se  alimentar  e,  ao  mesmo  tempo,
garantiu a manutenção da atividade econômica do pais. 

A  preservação  do  setor  dos  eventos  por  subsidio  público  é  uma
realidade em vários outros países do mundo. As maiores economias europeias,
por  exemplo,  lançaram  programas  muito  semelhantes  imediatamente  as
medidas  restritivas.  Em  países  como  Alemanha  e  Portugal,  o  setor  está
preservado dentro de um guarda-chuva de medidas de mitigação de impacto.

Foi a partir da realidade que o setor vivo, embasado nessas justificativas
e inspirado no que vem sendo em outros países, que propusemos o PERSE –
Programa Emergencial de Recuperação do Setor de Eventos. O parlamento,
sensível a isso tudo, deve ser atuante, objetivo e preciso no salvamento de
empregos, empreendedores, empresas e porque não dizer, na preservação do
setor, da economia e também da arrecadação que essas atividades geram.

Registro ao final, o caráter EMERGENCIAL do presente Projeto de Lei,
uma vez que o setor,  os empreendedores e empregados não só enfrentam
uma  crise  financeira,  mas  também  de  saúde  mental.  Observamos
cotidianamente,  problemas  como  depressão  e  suicídio  recorrentes  entre
pessoas do setor. O Parlamento precisa ser sensível a esse tema e a essa
urgência.

Mediante  o  exposto  conto  com  o  apoio  dos  nobres  pares  para  a
aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões,        de dezembro de 2020.

FELIPE CARRERAS

PSB/PE
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